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instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é
admissível a capitalização de juros com periodicidade
inferior a um ano". 

O STJ firmou entendimento no sentido de ser pos-
sível a capitalização mensal de juros, nos contratos fir-
mados na vigência da referida MP: 

Direito processual civil. Agravo no recurso especial. Ação
revisional. Taxa de juros remuneratórios. Limitação.
Impossibilidade. Capitalização mensal. Comissão de per-
manência. Possibilidade. - Nos termos da jurisprudência do
STJ, não se aplica a limitação da taxa de juros remune-
ratórios em 12% ao ano aos contratos bancários não
abrangidos por legislação específica quanto ao ponto. - Por
força do art. 5º da MP 2.170-36, é possível a capitalização
mensal dos juros nas operações realizadas por instituições
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que
pactuada nos contratos bancários celebrados após 31 de
março de 2000, data da publicação da primeira medida
provisória com previsão dessa cláusula (art. 5º da MP
1.963/2000). Precedentes. Agravo não provido (AgRg no
REsp 908583/MS, Agravo Regimental no Recurso Especial
2006/0265104-5, Ministra Nancy Andrighi). 

Civil e processual. Agravo regimental. Ação de cobrança.
Contratos de abertura de crédito rotativo e de adesão a pro-
dutos e serviços. Inovação. Impossibilidade. Capitalização
mensal dos juros. Vedação. Medida provisória nº 1.963-
17/2000. Contrato anterior. Recurso manifestamente
improcedente. Multa, art. 557, § 2º, do CPC. - I. Em sede
de agravo regimental, não se permite adicionar fundamento
às razões do recurso especial. - II. O art. 5º da Medida
Provisória 2.170-36 permite a capitalização dos juros remu-
neratórios, com periodicidade inferior a um ano, nos con-
tratos bancários celebrados após 31.03.2000, data em que
o dispositivo foi introduzido na MP 1.963-17 (2ª Seção, REsp
nº 602.068/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de
21.03.2005) (AgRg no REsp 897234/RS; AgRg    no Recurso
Especial 2006/0234984-1, Ministro Aldir Passarinho Junior).

Contudo, não há nos autos prova de que os juros
foram calculados de forma capitalizada, e, quanto ao
argumento do recorrente, e em análise dos autos, não
há nenhuma cláusula em quaisquer dos contratos que
preveja a capitalização. 

Da comissão de permanência. 
Saliento, de início, que, a meu ver, não há óbice

na cobrança da comissão de permanência cumulada
com multa moratória e juros de mora, havendo
somente a restrição de cobrança cumulada com a cor-
reção monetária. 

Com efeito, tenho que a cláusula que prevê a
comissão de permanência se apresenta nula, porque
"aberta". 

Verifica-se dos autos a existência de cobrança de
comissão de permanência, cuja taxa não foi fixada nomi-
nalmente (com menção expressa a índices ou percen-
tuais), ficando convencionado que seria aquela pratica-
da pelo mercado no dia do pagamento, o que, a meu
sentir, torna evidente a abusividade do ajuste nesta parte,
pois não permite qualquer previsão do contratante quan-

to ao percentual que lhe será cobrado a este título,
deixando ao inteiro alvedrio do banco a estipulação,
restando alterado, portanto, o equilíbrio contratual. 

Não se pode permitir tal abuso, sendo de se afas-
tar a incidência do disposto quanto à comissão de per-
manência, já que se trata de cláusula "aberta", sendo
mister a adequação do pacto à realidade atual, buscan-
do manter o equilíbrio das partes contratantes, quebrado
pelos termos da avença em exame. Por tal razão, deve
incidir a correção monetária na espécie, pelos índices da
Corregedoria de Justiça, ficando afastada a comissão de
permanência na forma pactuada. 

Em sendo assim, também acompanho o eminente
Relator, para também determinar a substituição da co-
brança da comissão de permanência pela correção com
base no INPC. 

Da multa contratual. 
Ante a inaplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor, mantenho a multa estipulada no contrato,
qual seja 10% (dez por cento). 

Mediante tais considerações, não conheço do
agravo retido, rejeito a preliminar de cerceamento de
defesa e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso,
para reduzir os juros ao patamar de 2,180% em relação
aos juros do cheque especial referente ao contrato de nº
277.000.247 e, quanto ao contrato de nº 277.000.114,
reduzo os juros remuneratórios incidentes sobre o
cheque especial para 1,950% a.m. No tocante à
cobrança da comissão de permanência, também deter-
mino a sua substituição pela correção com base no
INPC. Quanto aos ônus da sucumbência, condeno cada
uma das partes ao pagamento das custas processuais e
recursais e fixo os honorários advocatícios em R$
2.000,00, devidos por cada uma das partes, possibilita-
da a compensação nos termos da Súmula 306 do STJ.
Quanto ao mais, mantenho a v. sentença, por seus
próprios fundamentos. 

Súmula - NÃO CONHECERAM DO AGRAVO
RETIDO, REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM PARCIAL
PROVIMENTO, VENCIDO PARCIALMENTE O REVISOR. 

. . .

Interdição - Curatela - Prestação de contas -
Regime de bens - Comunhão universal - Hipoteca

legal - Determinação - Dispensabilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Interdição. Prestação de
contas. Curatela. Regime de comunhão universal de
bens. Especialização de hipoteca legal. Dispensa. 

- O cônjuge-curador, casado pelo regime da comunhão
universal de bens, não será obrigado ao múnus de
prestar as contas; estas somente serão necessárias se
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houver razão que faça pressupor atos de desvio do
patrimônio do casal. 

- Nos termos do art. 1.190 do CPC, a hipoteca legal
pode ser dispensada se o curador for de reconhecida
idoneidade. 

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00339955..0077..001177008877-77//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
MMaannhhuummiirriimm  -  AAggrraavvaannttee::  MMaarriiaa  AAllzziirraa  GGoommeess  BBuussssiinnggeerr
-  RReellaattoorr::  DDEESS..  DDÁÁRRCCIIOO  LLOOPPAARRDDII  MMEENNDDEESS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 13 de março de 2008. - Dárcio
Lopardi Mendes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Trata-se de
agravo de instrumento interposto contra decisão proferi-
da pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comar-
ca de Manhumirim, que, à f. 20-v., determinou à agra-
vante o cumprimento da cota ministerial de f. 20, no sen-
tido de providenciar a especialização da hipoteca legal. 

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, que
a decisão do MM. Juiz a quo não deve prosperar em vir-
tude de ser casada com o agravado sob regime de
comunhão universal de bens há mais de 36 anos ininter-
ruptos e que, na eventualidade de querer desfazer-se de
algum bem, essa alienação só poderá concretizar-se
mediante autorização judicial. 

Preparo regular à f. 35. 
Recurso recebido à f. 39 no efeito devolutivo. 
Informações prestadas pelo MM. Juiz a quo à f. 44. 
Parecer ministerial às f. 52/54, opinando pelo

provimento ao recurso. 
Conheço do recurso, porquanto presentes seus

pressupostos de admissibilidade. 
Cinge-se a controvérsia sobre o inconformismo da

agravante quanto à determinação do MM. Juiz a quo de
providenciar a especialização da hipoteca legal. 

A finalidade da curatela é principalmente conceder
proteção aos incapazes no tocante a seus interesses,
concernente tanto aos aspectos pessoais, como a ele-
mentos patrimoniais, e garantir a preservação de seus
negócios. Assim, a curatela consiste em um poder assis-
tencial ao incapaz maior, completando-lhe ou substituin-
do-lhe a vontade. 

O principal aspecto é o patrimonial, pois o curador
protege essencialmente os bens do interdito, auxiliando
em sua manutenção e impedindo que sejam dissipados. 

No entanto, algumas obrigações são exigidas do
curador, mormente a prestação de contas. 

Todavia, conforme dispõe o art. 1.783 do Código
Civil, o cônjuge-curador, casado pelo regime da co-
munhão universal de bens, não será obrigado ao múnus
de prestar as contas; estas somente serão necessárias se
houver razão que faça pressupor atos de desvio do
patrimônio do casal. 

Eis o dispositivo do artigo supramencionado, in ver-
bis: "Art. 1.783. Quando o curador for o cônjuge e o
regime de bens do casamento for de comunhão univer-
sal, não será obrigado à prestação de contas, salvo
determinação judicial". 

Da mesma forma, prevê o art. 1.190 do Código de
Processo Civil que o juiz poderá dispensar a garantia
quando o curador for de reconhecida idoneidade; insta
ressaltar que o legislador se refere à idoneidade finan-
ceira e não moral. 

Frise-se, ainda, que a agravante/curadora é casa-
da com o interdito há mais de 36 anos (f. 23) em regime
de comunhão universal de bens, portanto pertence a
ambos todo o acervo patrimonial que restou adquirido. 

Assim, é visível o total interesse da mesma em tão-
somente preservar a sobrevivência do marido com todos
recursos que lhe forem exigidos, pois, se interessada
apenas em dilapidar a inteireza do patrimônio do casal,
isso a prejudicaria, tanto quanto ao próprio consorte
submetido à curatela. 

Nesse sentido, já decidiu este eg. Tribunal: 

Direito de família - Direito processual civil - Interdição - Pres-
tação de contas - Curadora - Comunhão universal de bens -
Ausência de obrigatoriedade - Determinação de hipoteca
legal - Presunção de idoneidade da curadora nomeada -
Possibilidade de dispensa. 
- A prestação de contas feita por cônjuge-curador casado
sob regime de comunhão universal só é necessária quando
houver razão que faça pressupor atos de desvio de bens do
patrimônio do casal, o que não se verifica nos autos. 
- A hipoteca legal pode ser dispensada pelo juiz se o
curador for de reconhecida idoneidade (Agravo de Instru-
mento nº 1.0024.04.357630-5/001, Des. Moreira Diniz). 

Dessa forma, como não há nos autos dúvidas em
relação à idoneidade da agravante e estando a mesma
casada com o interdito há mais de 36 anos em regime
de comunhão universal de bens, torna-se dispensável a
determinação da hipoteca legal. 

Isso posto, dou provimento ao agravo de instru-
mento. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALMEIDA MELO e CÉLIO CÉSAR PADUANI. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .


